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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
1. Trata-se de recurso de apelação da autora contra sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Colmeia/TO, que, no exercício da jurisdição federal, julgou improcedente o pedido de concessão do benefício auxílio-doença e consequente conversão em aposentadoria por invalidez com fundamento na ausência da comprovação da carência e da qualidade de segurado.

2. Em suas razões recursais, a parte autora sustenta ter comprovado a qualidade de segurado especial rural e a carência por meio da documentação juntada com a inicial. Afirma que a residência em meio rural por mais de 12 (doze) meses indica o labor rural, o que foi corroborado pela prova testemunhal. Ademais, aduz solução pro misero com o intuito de garantia do devido processo legal por meio da admissão de prova exclusivamente testemunhal. Por fim, deixou a matéria prequestionada para fins recursais.

3. O INSS não apresentou contrarrazões.

É o relatório.
V O T O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
A concessão do benefício previdenciário depende da comprovação dos seguintes requisitos: a qualidade de segurado, o cumprimento da carência exigida, bem como a incapacidade laborativa, temporária, caso de concessão de auxílio-doença, ou permanente, caso de concessão de aposentadoria por invalidez, consoante disposto nos artigos 59 e 42 da Lei n.º 8.213/91.

Consoante o disposto no art. 59 da Lei 8.213/91, será devido auxílio-doença ao segurado que, comprovando a carência exigida em lei, ficar incapacitado para o trabalho ou para a sua atividade profissional habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. A teor do parágrafo único do aludido dispositivo legal, não será devido o benefício ao segurado que ingressar no Regime já portador da doença ou lesão, salvo se a incapacidade decorrer de progressão ou agravamento da patologia.

Por sua vez, a aposentadoria por invalidez será devida ao segurado que, comprovando a carência exigida, estando ou não no gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o trabalho, nos termos do art. 42 da Lei 8.213/91. O § 2º do dispositivo em exame, igualmente, afasta a concessão em razão de doença ou lesão preexistente à inscrição, salvo em caso de progressão ou agravamento.

Nos termos do disposto no inciso VII do art. 11 da Lei n.º 8.213/91, segurado especial é “a pessoa física residente no imóvel rural ou em aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros.” E, nos termos do §1º, regime de economia familiar é “a atividade em que o trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de empregados permanentes”. 

De acordo com o regramento contido no art. 55 da Lei n.º 8.213/91, a comprovação do tempo de serviço só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito. Nesse sentido, a jurisprudência é pacífica, consoante se observa da Súmula n.º 27 do Eg. TRF da 1ª Região e da Súmula n.º 149 do C. Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual “a prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de benefício previdenciário”. 

Nessa linha de entendimento, indispensável que a condição de segurado especial seja comprovada mediante início razoável de prova material a ser corroborada por prova testemunhal idônea. 

No caso presente, não foi apresentado início razoável de prova material, como bem observou o juízo a quo, deixando de fornecer documentos suficientes para comprovação do exercício de atividade rural. Vieram aos autos, apenas, documentos pessoais da Apelante (Carteira de Identidade e CPF, fls. 11); cartão do SUS (fls. 12); Prontuário Médico (fls. 13); Laudo Médico (fls. 14); entrevista previdenciária (fls. 15); anotaçao manuscrita contendo endereço na rua 4, Morada do Sol, nº 1492 (fls. 17); prontuários médicos fls 18/19). Nenhum dos documentos em questão contém informação sobre atividade rural da Apelante. Consta dos prontuários endereço da Apelante no Distrito de Peixilândia, no Município de Couto de Magalhães, em um deles; e outro informando o endereço na rua 4, Morada do Sol, já constante de anotação manuscrita.

Além disso, e como também registrado na sentença recorrida, a prova testemunhal informa que a Apelante residiria na Fazenda das Flores, no Município de Couto de Magalhães; o que contradiz a prova material colacionada pela própria Apelante.

A incidência da solução pro misero, suscitada em sede recursal, não merece aplicação neste caso, uma vez que a parte não pode se desincumbir da produção de provas da condição de rurícola com base em princípio abstrato, tendo sido observado o devido processo legal e oportunizada à autora a instrução processual. 

Incontroversa a incapacidade, a qual a perícia (fls. 49/50) confirmou ser parcial e definitiva, sendo impossível o exercício de atividade laborativa que exija menor esforço físico, em razão de analfabetismo, o que inviabilizaria eventual reabilitação. Ausente a qualidade de segurada, todavia, não merece reparo a sentença recorrida.

Por todo o exposto, nego provimento à apelação da parte autora, mantendo a sentença integralmente. Na forma do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, sob cuja égide foi interposto o apelo, esta Corte deve majorar o valor dos honorários, considerando o trabalho adicional realizado em grau recursal. Dada a singeleza da matéria deduzida, e o fato de ter sido produzida uma única peça, a que apresentou as razões recursais, majoro os honorários para 15% do valor da causa, observados os termos da Súmula 111 do C. STJ; permanecendo suspensa a exigibilidade da verba em razão da assistência judiciária deferida.

É como voto.
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